
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.330.661 - RS (2012/0129987-0)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : ALONSO MACHADO LOPES E OUTRO
ADVOGADO : ALONSO MACHADO LOPES (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTRO - 

RS023550 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : MAURÍCIO PEREIRA PRÉVE  - SC015655 
   FELIPE ESTORTI DE CASTRO  - RS064054 
   GISELE PEREIRA PENHA  - RS067979 
   MARCOS CALDAS MARTINS CHAGAS  - RS083640A

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO. AÇÃO RESCISÓRIA. 
POSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. Dos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016), devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(Enunciado Administrativo n. 2/STJ). 
2. A "sentença de mérito a que se refere o art. 485 do CPC [1973], sujeita a 
ação rescisória, é toda a decisão judicial (sentença em sentido estrito, 
acórdão ou decisão interlocutória) que faça juízo sobre a existência ou a 
inexistência ou o modo de ser da relação de direito material objeto da 
demanda" (REsp n. 784.799/PR, Relator Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2009, DJe 2/2/2010).
3. As questões decididas definitivamente em sede de exceção de 
pré-executividade não podem ser renovadas na oposição de embargos do 
devedor, em razão da força preclusiva da coisa julgada. Precedentes.
4. No caso, a tese de prescrição foi rejeitada de forma definitiva, sem a 
possibilidade de se renovar a discussão do tema em outro feito, constituindo 
julgamento sujeito à desconstituição por meio de ação rescisória, inclusive 
quanto aos consectários da execução.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe 

Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 25 de junho de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA 

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 772/791) interposto contra decisão desta relatoria 

que deu provimento ao recurso especial para afastar o óbice declarado no acórdão 

impugnado e determinar o retorno dos autos à origem, para que o Tribunal prossiga no 

exame da ação rescisória. 

Os agravantes argumentam que "o fato de ter sido arguido a prescrição na 

petição exceção de pré-executividade não é motivo para admitir a ação rescisória, uma 

vez que a decisão que rejeitou a exceção não se enquadra nos incisos do artigo 269 do 

CPC [1973], eis que não houve a pronúncia da prescrição, mas sim sua rejeição" (e-STJ fl. 

784).

Além disso, "o tema levantado para a admissão da rescisão é uma questão 

contraditória, como o próprio Ministro relator demonstra em sua fundamentação, o que 

impede a interposição da rescisória em razão do óbice da Súmula 343 do STF" (e-STJ fl. 

786).

Ao final, pedem a improcedência do recurso especial.

O agravado apresentou impugnação (e-STJ fls. 795/807), requerendo o não 

conhecimento do agravo ou seu desprovimento, bem como majoração dos honorários 

advocatícios e aplicação da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

Os agravantes não trouxeram nenhum argumento capaz de afastar os 

termos da decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos (e-STJ fls. 764/768):

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", 

da CF, contra acórdão do TJRS assim ementado (e-STJ fl. 18 – apenso):

AGRAVO REGIMENTAL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. 

INÉPCIA DA INICIAL EM AÇÃO RESCISÓRIA.

Não há ocorrência de coisa julgada em decisão que rejeita exceção de 

pré-executividade. Impossibilidade jurídica do pedido rescisório.

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. UNÂNIME.

O recorrente opôs embargos de declaração, os quais foram rejeitados (e-STJ fls. 

621/625).

No especial (e-STJ fls. 630/654), aponta violação dos arts. 267, I, 269, IV, 295, I e 

III, 458, II, 535, 471 e 485, caput e V, do CPC/1973, além de divergência 

jurisprudencial. Sustenta indevida omissão sobre temas relevantes aos deslinde 

causa e a possibilidade de rescindir sentença que rejeita a exceção de 

pré-executividade quando houver cognição exauriente e for respeitado o 

contraditório.

Não houve contrarrazões (e-STJ fl. 711).

É o relatório.

Decido. 

O presente recurso será examinado à luz do Enunciado 2 do Plenário do STJ: Aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, 

pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Negativa de prestação jurisdicional

Quanto à alegada ofensa ao art. 535 do CPC/1973, não assiste razão ao 

recorrente, pois o Tribunal de origem enfrentou e decidiu fundamentadamente todas 

as questões suscitadas nos autos, o que afasta qualquer omissão, sendo 

desnecessária a menção expressa aos artigos indicados. 

Ressalte-se que o fato de o acórdão recorrido ter decidido de forma contrária ao 
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interesse do recorrente não configura omissão ou negativa de prestação 

jurisdicional.

Cabimento da ação rescisória

A controvérsia tem origem em ação rescisória ajuizada com o objetivo de 

desconstituir parcialmente sentença que havia rejeitado exceção de 

pré-executividade.

O Tribunal de Justiça indeferiu a inicial por impossibilidade jurídica do pedido, pois, 

"além de não ser possível a formação de coisa julgada em decisão que desacolhe 

a exceção de pré-executividade, a parte da decisão que o banco pretende rescindir 

não pode ser acobertada pela coisa julgada por não se referir ao mérito da causa, 

ao objeto litigioso, à lide, mas apenas a consectários da execução – multa prevista 

no artigo 475-J do Código de Processo Civil e honorários advocatícios" (e-STJ fl. 

607).

O recorrente sustenta que, "quando o devedor alega a ocorrência de prescrição, 

seja no âmbito do processo ou por meio de exceção de pré-executividade, havendo 

cognição e assegurado o contraditório, há decisão de mérito passível de rescisão" 

(e-STJ fl. 643). 

Entende ser possível rescindir os consectários da sucumbência nesse caso.

Não é cabível ação rescisória de decisão em que não há julgamento de mérito, 

ainda que a questão a ser rescindida seja referente à verba honorária e à multa.

Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO RESCISÓRIA. AÇÃO DE RESCISÃO 

CONTRATUAL ORIGINÁRIA EXTINTA, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 

ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO LITERAL A DISPOSITIVO 

DE LEI NO QUE SE REFERE AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS E À 

MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO. IMPOSSIBILIDADE.

1. De acordo com o art. 485 do CPC, a sentença de mérito, transitada em 

julgado, pode ser rescindida nas situações determinadas em seus 

incisos.

2. Na espécie, o feito originário, qual seja, ação de rescisão contratual, foi 

extinto sem resolução de mérito, nos termos do art.

267, I, do CPC.

3. Os honorários advocatícios e a multa do art. 538, parágrafo único, do 

CPC, não constituem questões passíveis de rescisão nos casos em que 

a ação originária é extinta sem resolução de mérito.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AgRg no Ag n. 836.488/RS, Relator Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/8/2011, DJe 24/8/2011.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - JUÍZO DE 

ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL A QUO - NÃO-VINCULAÇÃO - 

EXAME DO MÉRITO - PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 

SUPERADOS - AÇÃO RESCISÓRIA - DECISÃO RESCINDENDA 

EXTINTA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO - INCABÍVEL 

PRECEDENTES - PARTE DISPOSITIVA QUE FIXA HONORÁRIOS DE 

SUCUMBÊNCIA - INADMISSIBILIDADE DA RESCISÓRIA - 

PRECEDENTES - AGRAVO IMPROVIDO. (AgRg no REsp n. 

1229290/PR, Relator Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 26/6/2012, DJe 2/8/2012.)

AÇÃO RESCISÓRIA. DECISÃO QUE, EM RAZÃO DE ILEGITIMIDADE 

PASSIVA AD CAUSAM DO BACEN, EXTINGUI O FEITO SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO. DESCABIMENTO. ART. 485, CAPUT, DO 
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CPC. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO STF.

1. Na dicção do art. 485, caput, do CPC, a ação rescisória destina-se a 

desconstituir única e exclusivamente decisão de mérito transitada em 

julgado, enquanto que, no caso vertente, o julgado em tela excluiu o 

BACEN da relação processual por ilegitimidade passiva e, com respaldo 

no art. 267, VI, do CPC, extinguiu o feito originário sem resolução do 

mérito.

2. O critério para se identificar uma decisão judicial suscetível de rescisão 

passa necessariamente pelo exame de como se deu o desfecho da 

controvérsia com resolução do mérito e, como desdobramento, a 

existência de coisa julgada material, o que, conforme a sistemática 

estabelecida nos arts. 267 e 269 do CPC, não ocorre no caso em que o 

julgado restringe-se a extinguir o feito em função de ilegitimidade da 

parte.

3. "Por não impugnar decisão de mérito, não cabe ação rescisória contra 

decisão que apenas extinguiu o processo, pela ocorrência de 

ilegitimidade ativa ad causam" (Supremo Tribunal Federal, QO na AR nº 

1.203/PR, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ de 02.05.03).

4. "Tendo o acórdão rescindendo decidido pela ilegitimidade de uma das 

partes, não ingressou ele no mérito da demanda, tornando inadmissível a 

ação rescisória" (AR 932/SP, Segunda Seção, Rel. Min.

Ruy Rosado de Aguiar, Rel. para acórdão Min. Sálvio de Figueiredo 

Teixeira, DJ 05.05.03) 5. Ação rescisória extinta sem resolução do 

mérito.

(AR n. 2.381/RJ, Relator Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, 

julgado em 9/12/2009, DJe 1º/2/2010.)

Por outro lado, a "sentença de mérito a que se refere o art. 485 do CPC, sujeita a 

ação rescisória, é toda a decisão judicial (sentença em sentido estrito, acórdão ou 

decisão interlocutória) que faça juízo sobre a existência ou a inexistência ou o 

modo de ser da relação de direito material objeto da demanda" (REsp n. 

784.799/PR, Relator Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 17/12/2009, DJe 2/2/2010). Sobre o tema:

PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL - AÇÃO RESCISÓRIA - 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - 

ACOLHIMENTO - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - EXTINÇÃO - 

ACÓRDÃO 'DE MÉRITO' - COISA JULGADA MATERIAL - 

POSSIBILIDADE DE DESCONSTITUIÇÃO VIA RESCISÓRIA - RECURSO 

PROVIDO.

1 - Para a qualificação das decisões como meritórias e, portanto, 

suscetíveis de rescisão, a análise apenas da linguagem concretamente 

utilizada mostra-se insuficiente, sendo imperioso perquirir acerca do 

verdadeiro conteúdo do ato decisório. Deveras, não obstante conclua o 

órgão julgador pela extinção do processo sem exame de mérito, sob 

indicação expressa de uma das hipóteses do art. 267 do CPC, pode, de 

fato, ter incursionado no direito material, passando o decisum a projetar 

efeitos externamente ao processo, inviabilizando-se a rediscussão da 

matéria e legitimando o ajuizamento de Rescisória. Precedentes.

2 - Trata-se da hipótese dos autos, na medida em que, a uma, o aresto 

rescindendo, extintivo da Execução de Título Extrajudicial proposta pelo 

ente bancário, conquanto prolatado em sede de Exceção de 

Pré-executividade, bem poderia tê-lo sido em Embargos à Execução, 
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pelo que de rigor a respectiva equiparação para fins de produção da coisa 

julgada material e sua rescindibilidade; ademais, o tema objeto de 

cognição, introduzido nos autos da Execução mediante Exceção de 

Pré-executividade, implicou a apreciação da própria relação de direito 

material, consubstanciando, sim, decisum meritório, susceptível, pois, de 

desconstituição via Ação Rescisória.

3 - Recurso Especial conhecido e provido, determinando-se o exame do 

mérito da Ação Rescisória pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Norte.

(REsp n. 666.637/RN, Relator Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUARTA 

TURMA, julgado em 9/5/2006, DJ 26/6/2006, p. 151)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

RESCISÓRIA. ACÓRDÃO PROFERIDO EM EXCEÇÃO DE 

PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 

CESSÃO DE CRÉDITO. EXTINÇÃO DA AÇÃO EXECUTIVA. 

ILEGITIMIDADE ATIVA. NECESSIDADE DE EXAME APROFUNDADO 

DA RELAÇÃO JURÍDICO-MATERIAL. TEORIA DA ASSERÇÃO. 

JULGAMENTO DE MÉRITO. ART. 485 DO CPC/1973. CABIMENTO DA 

RESCISÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. "Sentença de mérito a que se refere o art. 485 do CPC, sujeita a ação 

rescisória, é toda a decisão judicial (sentença em sentido estrito, acórdão 

ou decisão interlocutória) que faça juízo sobre a existência ou a 

inexistência ou o modo de ser da relação de direito material objeto da 

demanda" (REsp 784.799/PR, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 2/2/2010). 2. À luz da teoria da asserção, o 

exame aprofundado das circunstâncias da causa, a fim de verificar a 

ilegitimidade da parte, constitui julgamento de mérito.

Conforme já decidido pelo STJ, "Se, com o aprofundamento da instrução 

probatória, for constatado que o autor não é o titular da relação jurídica 

deduzida na lide, o processo deverá ser extinto com a resolução do 

mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC/73, pois o juiz, nessa hipótese, 

deverá rejeitar o pedido do autor" (REsp 1.605.470/RJ, Rel. Min. NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 1º/12/2016).

3. Sujeita-se à ação rescisória, portanto, o acórdão que reafirma a 

ilegitimidade ativa a partir do exame aprofundado da relação 

jurídico-material subjacente ao título executivo.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 861.548/MA, Relator Ministro LÁZARO GUIMARÃES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA 

TURMA, julgado em 5/6/2018, DJe 13/6/2018.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. AUSÊNCIA DE TRÂNSITO 

EM JULGADO.ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO 

FIRMADO NO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO. 

1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação dos arts. 

458, II e 535 do Código de Processo Civil de 1973. Isso porque, embora 

rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 

devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 

pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário 
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à pretensão da parte recorrente.

2. O STJ possui entendimento no sentido de que "A 'Sentença de mérito' 

a que se refere o art. 485 do CPC, sujeita a ação rescisória, é toda a 

decisão judicial (= sentença em sentido estrito, acórdão ou decisão 

interlocutória) que faça juízo sobre a existência ou a inexistência ou o 

modo de ser da relação de direito material objeto da demanda (REsp 

784.799/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 17/12/2009, DJe 02/02/2010).Não é o caso dos 

autos. A decisão que se pretende rescindir é decisão interlocutória 

proferida em processo de execução de alimentos, a qual indeferiu o 

pedido de suspensão de leilão e determinou sua realização. Tampouco 

há que se falar em trânsito em julgado do decisum, conforme informa o 

acórdão recorrido. Assim, estando o acórdão recorrido em consonância 

como precedentes desta Corte, incide na espécie a Súmula 83/STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 978.556/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 8/5/2018, DJe 14/5/2018.)

No caso dos autos, a sentença que se pretende rescindir rejeitou exceção de 

pré-executividade, afastando a prescrição suscitada pelo opoente. 

Esta Corte possui precedente no sentido de que, "aventada a ocorrência de 

prescrição mediante objeção de pré-executividade, pretensão afastada 

definitivamente nesta instância especial, a matéria estará acobertada pelo instituto 

da coisa julgada após o decurso do prazo recursal, não podendo mais ser 

discutida nas vias ordinárias dos embargos de devedor" (EDcl no REsp n. 

795.764/PR, Relator Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 

16/5/2006, DJ 26/5/2006, p. 248).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 

EXTRAJUDICIAL. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO MANEJADA EM 

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE E RENOVADA EM EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. INVIABILIDADE. OBSERVÂNCIA DO ALCANCE DA COISA 

JULGADA.

1. As questões decididas definitivamente em sede de exceção de 

pré-executividade não podem ser renovadas por ocasião da oposição de 

embargos à execução, em razão da força preclusiva da coisa julgada.

2. O art. 469 do CPC, ao estabelecer quais as partes da sentença não 

abrangidas pela coisa julgada, retirou a imutabilidade das questões que 

compõem os fundamentos jurídicos aduzidos pelo autor, enfrentados pelo 

réu e decididos pelo juiz.

3. Com efeito, no caso em julgamento tem-se que a coisa julgada deve 

abarcar a matéria relativa à prescrição - já decidida em sede de exceção 

de pré-executividade anterior, entre as mesmas partes e com o mesmo 

objeto litigioso -, o que torna o ponto infenso à apreciação pelo Tribunal a 

quo.

4. Recurso especial parcialmente provido.

(REsp n. 927.136/RS, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 17/5/2012, DJe 5/6/2012.)

Desse modo, faz-se necessário reconhecer que ao rejeitar a prescrição a sentença 

apreciou a própria relação jurídico-material subjacente ao título executivo, 

constituindo efetiva decisão de mérito, sujeita, portanto, à desconstituição por 
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meio de ação rescisória.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso especial para afastar o óbice 

declarado no acórdão impugnado e determinar o retorno dos autos à origem para 

que o Tribunal prossiga no exame da ação rescisória. 

Publique-se e intimem-se.

Conforme exposto na monocrática, a tese de prescrição foi rejeitada de 

forma definitiva, sem a possibilidade de se renovar a discussão do tema em outro feito, 

constituindo julgamento sujeito à desconstituição por meio de ação rescisória, inclusive 

quanto aos consectários da execução.

Sobre o tema:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS REGIMENTAIS. AÇÃO RESCISÓRIA. VALOR 

DA CAUSA. DEVE CORRESPONDER AO VALOR DA CAUSA ORIGINÁRIA. 

PREQUESTIONAMENTO E IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS DO 

ACÓRDÃO RECORRIDO. CONSTATAÇÃO. APRECIAÇÃO DE MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. AÇÃO RESCISÓRIA. CABIMENTO.

1. "Nas rescisórias, o valor da causa deve corresponder ao valor da ação originária, 

corrigido monetariamente até a data do seu ajuizamento. Jurisprudência desta 

Corte." (AR 1.885/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 20/4/2009) 

2. As teses do Banco, ora recorrente, são improcedentes, pois houve 

prequestionamento, demonstração da divergência jurisprudencial e o recurso 

especial, interposto pelos recorrentes pessoas naturais, com base nas alíneas "a" 

e "c", do permissivo constitucional, está embasado em precedentes do STJ e 

impugna, adequadamente, os fundamentos jurídicos do acórdão recorrido, inclusive 

aquele que constitui fundamento central.

3. É cabível Ação Rescisória em face de decisão que extinguiu o processo 

sem julgamento do mérito pela ocorrência de coisa julgada, uma vez que, 

de acordo com o art. 268 do CPC, não é possível a repropositura da ação 

nesse caso. Precedentes do STJ.

4. Agravos regimentais não providos.

(AgRg no REsp n. 1.297.329/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 31/10/2012 – grifei.)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA PARA 

DISCUTIR VERBA HONORÁRIA EXCESSIVA OU IRRISÓRIA FIXADA PELA 

SENTENÇA/ACÓRDÃO RESCINDENDO. ART. 20, §3º E §4º, CPC. NÃO 

CABIMENTO (IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO). AUSÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO LITERAL A DISPOSIÇÃO DE LEI. ART. 485, V, CPC.

1. O objeto do recurso especial é o cabimento da ação rescisória para discutir 

verba honorária excessiva (discussão sobre a possibilidade jurídica do pedido da 

ação rescisória). Não está prequestionada a tese de violação ao art. 20, §4º, do 

CPC, sob a ótica de que o quantum fixado a título de honorários efetivamente 

extrapola o critério de equidade (o que se confunde com o mérito da rescisória). 

Nesse ponto incide a Súmula n. 282/STF.

2. Quanto à alegação de ilegitimidade passiva. Se a coisa julgada no processo a 

ser rescindido foi capaz de produzir efeitos na esfera patrimonial dos advogados a 

título de fixação de honorários advocatícios, certamente a ação rescisória onde 

figurem as mesmas partes também o será. Principalmente se verificado, como no 

caso concreto, que são advogados pertencentes ao mesmo escritório de advocacia 

que estão a representar a parte ré na rescisória. O litisconsórcio aí, acaso 
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existente, seria facultativo, ainda que unitário.

3. Há interesse de agir da Fazenda Nacional na rescisória, já que a concordância 

na expedição de precatório no curso da execução pelo art. 730, do CPC, movida 

contra si não implica em renúncia ou guarda qualquer relação com a rescisória que 

ajuizou justamente para impedir o prosseguimento do feito executivo.

4. A redação do art. 485, caput, do CPC, ao mencionar "sentença de mérito" 

o fez com impropriedade técnica, referindo-se, na verdade, a "sentença 

definitiva", não excluindo os casos onde se extingue o processo sem 

resolução de mérito. Conforme lição de Pontes de Miranda: "A despeito de 

no art. 485, do Código de Processo Civil se falar de 'sentença de mérito', 

qualquer sentença que extinga o processo sem julgamento do mérito (art. 

267) e dê ensejo a algum dos pressupostos do art. 485, I-IX, pode ser 

rescindida" ("Tratado da ação rescisória". Campinas: Bookseller, 1998, p. 

171).

5. É cabível ação rescisória exclusivamente para discutir verba honorária, pois: "A 

sentença pode ser rescindida, ou dela só se pedir a rescisão, em determinado 

ponto ou em determinados pontos.

Por exemplo: somente no tocante à condenação às despesas" (cf.

Giuseppe Chiovenda, La Condanna nelle spese giudiziali, nº 400 e 404), (Pontes 

de Miranda, op. cit., p. 174). Precedentes nesse sentido: REsp. n. 886.178/RS, 

Corte Especial, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 2.12.2009; AR. 977/RS, Terceira 

Seção, Rel. Min. Felix Fischer, julgado em 12.3.2003; REsp. n. 894.750/PR, 

Primeira Turma, Rel. Min. Denise Arruda, julgado em 23/09/2008. Precedentes em 

sentido contrário: AR n. 3.542/MG, Segunda Seção, Rel. Min. Fernando 

Gonçalves, julgado em 14.4.2010; REsp. n. 489.073/SC, Segunda Turma, Rel. 

Min. Humberto Martins, julgado em 6.3.2007.

6. A ação rescisória fulcrada no art. 485, V, do CPC, é cabível somente para 

discutir violação a direito objetivo. Em matéria de honorários, é possível somente 

discutir a violação ao art. 20 e §§3º e 4º, do CPC, como regras que dizem respeito 

à disciplina geral dos honorários, v.g.: a inexistência de avaliação segundo os 

critérios previstos nas alíneas "a", "b" e "c", do §3º, do art. 20, do CPC.

Por outro lado, se houve a avaliação segundo os critérios estabelecidos e a parte 

simplesmente discorda do resultado dessa avaliação, incabível é a ação rescisória, 

pois implicaria em discussão de direito subjetivo decorrente da má apreciação dos 

fatos ocorridos no processo pelo juiz e do juízo de equidade daí originado. Nestes 

casos, o autor é carecedor da ação por impossibilidade jurídica do pedido.

7. Não cabe ação rescisória para discutir a irrisoriedade ou a exorbitância de verba 

honorária. Apesar de ser permitido o conhecimento de recurso especial para 

discutir o quantum fixado a título de verba honorária quando exorbitante ou irrisório, 

na ação rescisória essa excepcionalidade não é possível já que nem mesmo a 

injustiça manifesta pode ensejá-la se não houver violação ao direito objetivo. 

Interpretação que prestigia o caráter excepcionalíssimo da ação rescisória e os 

valores constitucionais a que visa proteger (efetividade da prestação jurisdicional, 

segurança jurídica e estabilidade da coisa julgada - art. 5º, XXXVI, da CF/88).

Precedentes nesse sentido: AR n. 3.754-RS, Primeira Seção, Rel. Min.

José Delgado, julgado em 28 de maio de 2008; REsp. n. 937.488/RS, Segunda 

Turma, julgado em 13.11.2007; REsp. n. 827.288-RO, Terceira Turma, Rel. Min. 

Sidnei Beneti, julgado em 18 de maio de 2010.

Precedentes em sentido contrário: REsp. n.º 802.548/CE, Terceira Turma, Rel. 

Min. Sidnei Beneti, julgado em 15.12.2009; REsp. n.

845.910/RS, Primeira Turma, Rel. Min. José Delgado, julgado em 3.10.2006.

8. No caso concreto a Fazenda Nacional ajuizou ação rescisória para discutir a 
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exorbitância de verba honorária, o que considero incabível (pedido juridicamente 

impossível). Sendo assim, DIVIRJO DO RELATOR para CONHECER 

PARCIALMENTE e, nessa parte, NEGAR PROVIMENTO ao recurso especial.

(REsp n. 1217321/SC, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, Relator para o 

Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 

em 18/10/2012, DJe 18/03/2013 – grifei.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA AÇÃO RESCISÓRIA. 

PRETENSÃO DE DESCONSTITUIR ACÓRDÃO QUE NÃO SE PRONUNCIOU 

SOBRE O MÉRITO DA DEMANDA. TRÂNSITO EM JULGADO. AUSÊNCIA. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Somente é rescindível a sentença de mérito transitada em julgado, não 

constituindo a ação rescisória via adequada para a rescisão de julgado que se 

limitou a reconhecer a ilegitimidade passiva das autoridades indicadas como 

coatoras em mandado de segurança, hipótese que implica a extinção do processo 

sem resolução de mérito (art. 267, VI, do CPC).

2. À luz do disposto no art. 268 do CPC, admite esta Corte o cabimento da ação 

rescisória nas hipóteses em que o juiz acolhe a alegação de perempção, de 

litispendência ou de coisa julgada.

3. A ilegitimidade das partes constitui hipótese de extinção do processo sem 

resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC, não havendo vedação 

legal para a propositura de nova demanda, a se permitir o excepcional cabimento 

da ação rescisória.

4. Hipótese, ademais, em que o acórdão rescindendo, após reconhecer a 

ilegitimidade passiva dos impetrados, foi expresso em determinar a anulação do 

acórdão recorrido e a remessa dos autos à origem para regular prosseguimento da 

demanda.

5. Impossibilidade de se verificar, no caso, se o Tribunal de origem prosseguiu no 

exame da ação mandamental ou se a extinguiu em consequência da decisão 

proferida nesta Corte, do que resulta a falta de comprovação do trânsito em julgado 

do processo principal.

6. A inviabilidade da propositura de nova demanda, como defendem os 

agravantes, somente se mostraria evidente se comprovada a extinção do 

mandado de segurança com fundamento na impossibilidade do seu 

prosseguimento contra outras autoridades que não aquelas inicialmente 

indicadas, consideradas ilegítimas por decisão do Superior Tribunal de 

Justiça.

7. Agravo regimental não provido.

(AgRg na AR n. 4.222/BA, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA 

SEÇÃO, julgado em 22/10/2014, DJe 28/10/2014 – grifei.)

Cabe ressaltar que esse entendimento foi incorporado ao atual Código de 

Processo Civil, conforme se infere das disposições contidas no § 2º do art. 966 do 

CPC/2015: 

Art. 966. A decisão de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida quando:
(...) 

§ 2º Nas hipóteses previstas nos incisos do caput, será rescindível a decisão 

transitada em julgado que, embora não seja de mérito, impeça:

I - nova propositura da demanda; ou

II - admissibilidade do recurso correspondente.
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A manifestação a respeito da incidência da Súmula n. 343 do STF, neste  

momento, resultaria em indevida supressão de instância, haja vista que o recurso especial 

foi provido para determinar o retorno dos autos à origem, a fim de que o Tribunal prossiga 

no exame da ação rescisória. 

Assim, não prosperam as alegações apresentadas, incapazes de alterar os 

fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

Quanto ao pedido de majoração dos honorários, conforme já decidiu a 

Quarta Turma do STJ, com a ressalva de meu entendimento, "os honorários devidos na 

fase de recurso especial compreendem a remuneração de todo o trabalho advocatício 

nesta etapa, inclusive eventual agravo interno que se faça necessário para que o recurso 

chegue ao conhecimento do colegiado naturalmente competente, a Turma. Não cabe, 

portanto, majorar os honorários, com base no art. 85, § 11, do CPC/2015, em razão da 

interposição de agravo interno" (AgInt no AREsp 788.432/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 11/10/2016). 

Deixo de aplicar a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, uma vez 

que a parte agravante apenas exerceu seu direito de petição, o que não constitui ato 

protelatório, a ensejar a sanção processual prevista no referido dispositivo. 

É como voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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